
Oficio 340 t2023/PMC/SEPLAG/DCONV
Congonhas, 12 de Dezembro2O23

A Câmara Municipal de Congonhas,

Encaminhamos em anexo, cópia do Termo de Fomento no4212023, que

celebram entre si a Prefeitura Municipal de Congonhas/MG e o Bangu Esporte

Clube, para ciência e controle.

Atenciosamente,

Paola Ros liveira
Diretora de Con

Secretaria de P

e Prestação de Contas

mento e Gestão

cámaía Municipal do congonhaE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

TERMO DE FOMENTO N" 4212023.

PARCERIA qUE ENTRE 5I CELEBRAM O MUNICíPIO DE

CONGONHAS E A BANGU ESPORTE CTUBE

Pelo presente instrumento, o MUNICíPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o ne.

76.752-M6/OOOI-02, com sede na prêça Presidente Kubitschek, 135, Centro, Congonhas/MG,

doravante denominado MUNICíPIO, neste ato representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de

Souza, inscrito no RG Ne M-1.652.882 e no CPF ne 314.756.986-15, e pelo Secretário Municipal de

Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Eventos, Jean Ângelo de Oliveira inscrito no RG np. M-8.955.835 e

no CPF ne.025.363.176-06 e o BANGU ESPORTE CLUBE, inscrito no CNPJ ne.10.462.6L4/O0Ol-49, com

sede na rua Antônio lrineu Lobo, n" 142, bairro Joaquim Murtinho, neste ato representado por seu

PÍesidente, Roberto Moreira de Souza Dias, pôrtadôrâ do RG MG-990.o68 e do CPF ne.275.252.076-

68, doravante denominada oSC (organização da Sociedade Civil), resolvem celebrar este TERMo DE

FOMENIO, com fundamento na Lei Federal ne. 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei ne.

13.204 de 14 de dezembro de 2015, mediante as cláusulas e condições abaixo descritas.

EME NOA IMPOSITIVA

Processo Administrativo ne. 7 6l IZOZ3

CúUSUI.A PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo tem por objeto aquisição de lote/terreno e futura construção da sede do Bangu

Esporte Clube.

cúUsUIÁ SEGUNDA - Do 6E5ToR

O MUNICíP|O nomeia como gestor do presente Termo de Fomento Weliton Luiz dos Reis, conforme

Portaria Municipal ne. PMc/341, DE 17 DE AGOSTO OE 2023.

2.2 são obrigaçóes do Gestor:

| - verificar se a OSC cumpriu a obrigação de divulgar os dados da parceria celebrada com a

Administração Pública Municipal;

ll - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

l - formali.ar ao seu superior hierárqu,co a existêocia de Íatos que comprometam ou possam

comprometer as atlvidades ou metas da parceria ê de indícios de irregularidades na gestão dos

recursos, bem como as providências a serem adotadas para saná-las;

lV - emitir o relatório técnico de monitoramento e avaliaÇão;

V - emitir parecer técnico conclusivo de análise dâ prestação de contas, levando em co
conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação;
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PREFEITURA UUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFÉTAS

Vl - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às etividades de monitorãmento
e avaliação, quando couber.

2,3 Caberá ao gestoÍ, nos teÍmos do Artigo 32 do Decreto Municipal 6731, de 16/l,0118, a emissão,
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados do enc€rramento de 6ada bimestre, de Relatório
Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria celebrada, que será submêtido à comissão de
monitoremento e evelieção, que o homologará.

2.3.1 O relatório técnico de monitoramento e avaliâção da parceria, sem prejuízo de outros
elementos, deverá conter:

I - descrição das atividades, metas e indicadores estabelecidos;

ll - informação de irregularidades apuradas, providências ã serem tomadas, prazo para solução
e data de retorno para verificação do pleno atendimento.

lll- declaração de cumprimento da obrigação contida no Art. 11 da Lei 13.OL912O1,4.

2.4 Na hipót€se de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidâdes,
tais como desvio de finalidade na aplicação do recurso da parceria, atrasos na execução das

ações e metas, descumprímento ou inadimplência da OSC em relação a obrigações pactuadas,

o gestor da parceria notificará a OSC pêra, no prazo de âté 15 (quinze) dias corridos:

| - sanâr a irregularidade;

ll- cumprir a obrigação;

lll - apresentar justificativa para a impossibilidâdê de saneamento da irregularidade ou
cumprimento da obrigação.

2.4.1 O relatório técnico de monitoramento e Avaliação será homologado pela comissão de
monitoramento e avaliação no prazo de 10 (dez) dias corridos a contar do seu recebimento.

2.4.2 Depois de homologado pela comissão de monitoÍamento e avaliação, o relatório técnico
de monitoramento e avaliação deverá ser encaminhado à Diretoría de Convênios para ser
anexado aos autos do respectivo processo âdministrativo,

2.5 Caberá também ao gêstor a elaboração de parecer técnico sobre a prestação de contas, Ievando
em consideração o conteúdo do(s) relatório(s) técnico(s) de monitoramento e Avaliação, sobre a

conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de
fomento.

2.5.1 O parecer técnico sobre as prestações de contas, a ser elaborado pelo gestor, levará

em consideração a execução física e os relatórios de cumprimento do objeto apresentados pela

osc.

cúusutA TERCETRA - DA coMrssÃo DE MoNIToRAMENTo E AvAUAçÃo

3.1- O MUNICíPIO nomeia para membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação os servidores:

Breno Matosinhos Santos, Vânia de Fátima Albuquerque Mapa e Gerusa Pereira Maia,

conforme Portaria Municipal ne. PMC/341, DE L7 DE AGOSTO DE2023.

3.2 - Este termo de parceria será monitorado e avaliado mediante os seguintes procedi tos

a) análise do objetivo e suâ finalidãde;

b) acompanhamento mensal dã prestaÉo dos serviços;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

c) análise de relatórios dos trabalhos desenvolvidos;

cúusurâ QUARTA- DAs oBRTGAçôES Dos pARcEtRos

| - sÃo oBRTGAçõES Do MUNrcíPro:

a) Fornecer os recursos parâ a execução do objeto;

b) transÍerír os recursos financeiros, de acordo com o Cronograma de Desembolso do Plano de

Trabalho, para a conta bancária específica da OSC em instituição financeira pública (Banco do Brasil ou

Câixa Econômica Federal);

c) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

d) emitir Relatório(s) Técnico(s) de MonitoÍamento e Avaliação da parceria durante a vigência do

objeto;

e) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pela OSC;

f) elaborar elucidativo parecer conclusivo sobre a prestação de contas da OSC, a fim de atender aos

princípios da legalidade, impessoalidade, moÍalidade, publicidade, eficiência, economicidãde,

conforme artigo 48 da Lei de Responsabilidâde Fiscal e avaliar se houve aplicação correta dos recursos

(art. 59 da Lei 13.019/2014);

g) aplicar as penâlidades prêvistas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos, constatada inadimplência em prestar contas ou execução em

desacorclo;

h) publicar o extrâto deste instrumento no sÍtio eletrônico do

L3.OL9 /2OL4;

i) notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal.

município, conforme a 38 da Lei
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3.3 - Nos termos do Artigo 30, §3e do Decreto Municipal 6731, de 761t0/18, a comissão de
monitoramento e avaliação se reunirá mensalmente, com o intuito de proceder à avaliação da
execução da parceria e a análíse e homologação do relatório elaborado pelo gestor.

3.4 - A comissão dê monitorâmento e avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de
especialista que não seja membro do colegiado para subsidiar seus trabalhos.

3.5 - A comissão de monitoramento e avaliação realizará visitas técnicas que deverão ser
circunstanciadas em relatório de visita técnica que será enviado à OSC para conhecimento,
esclarecimento e eventuais providências, cuja execução poderá ensejar a revisão do documento.

3.6 - Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, ã Administração Pública, por meio do gestor
da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação, realizará, sempre que possível, pesquisa de
satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsÍdio na
avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na
reôrlentação e no ajuste das mêtas ê atividades definidas.

3.7 - Serão utilizãdos indicadores para aferição do cumprimento das metas e os meios de verificação,
conforme Plano de Trabalho anexo a este Termo.
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PREFEITURA i'UNICIPAL DE CONGONHAS
CIDA{)E DOS PROFÊTAS

j) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e ã capacidade técnica e operacional

da organização da sociedade civilforam avaliados e são compatíveis com o objeto; conforme arte. 35,

lll da Lei 13.019/2014;

k) aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos da Lei 13.019/2014; arte. 35, lV

ll - sÃo oBRTGAçÕss oa osc:

a) responsabilizar-se pela execução do objeto;

b) aplicar os recursos repassados pelo MUNICíPlO exclusivamente no objeto constante na Cláusula

Primeira;

c) responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive

no que diz rêspeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

d) prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitâdos, desde que necessários ao

acompanhamênto e controle da execução do objeto;

e) permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle lnterno, dos membros da Comissão de

Monitoramento e Avaliação do MUNICíPIO, aos processos, aos documentos e às informações

referentes a este instrumento, nâs instalâções dã OSC;

f) responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de Fomento, mantendo as

certidões negativas em dia, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do

MUNICÍPlO a inadimplência da OSC pelos respectivos pa8amentos, os ônus incidentes sobre o objeto

da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

g) prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho em anexo, mediante a contratâção dos

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos,

ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

h) observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos

previstos;

i) não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no cumprimento das

etapas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administrâção Pública nas contratações

e demais atos praticados na execução da parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras

eventualmente apontadas pela Administração Pública;

j) comprevar a exata aplicação cla parcela anteriormente repassacla, na forma da le6islação aplicável,

mediante procedimento de fiscalização da Adminlstração Pública Municipal, sob pena de suspensão

da transferência;

k) efêtuar as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presentê termo em co

bancária específica em instituição financeira pública (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Fede

PRE§rOEÍTÉ KUaTTSCHEX, ,35 - CE}aTRO - CONGO^D'IA-S - MG - CEP 364154@ - ÍE! (3, ) 3731.r3OO - FÂX: i31) 3731 l24O
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PREFEITURA iIUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDAOE DOS PROFETAS

l) manter os recursos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados;

m) manter-se adímplente com o MUNICíP|O naquilo que tange à prestação de contas de exercícios

anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração

Municipal, Estadual e Federal;

n) efetuar o seu registro contábil e patÍimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de

contabilidade;

o) enviar ao MUNICíPIO cópiã dos documentos quando houver alteração da diretoria ou do estatuto;

p) divulgar êsta parceria em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes

sociais e dos estabelecimentos em que êxerça suas âções, conforme art. 11 da Lei 13.019/2014, com

as seguintes informações: a) data da assinatura; b) identificação do instrumento; c) identificação do

órgão MUNICíPIO; d) nome da OSC; { ne. do CNPJ da OSC; f) descrição do objeto da parceria; g)valor

total da parceria e valores liberados, quando for o caso; h) situação da prestação de contas da parceria,

devendo informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo

para a sua análise e o resultado conclusivo; i) quando vinculados à execução do objeto e pagos com

recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus

integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício;

ql osseguror e destacor, obrigatoriamente, o porticipoção do MUNICíP\1 em todo e quolquer oçõo,

promocionol ou nõo, relocionodo com o execuçõo do objeto descrito no presente Termo de Fomento e,

obedecido o modelo-podrão estobelecido pelo PREFEITURA DE CONGONHAS, colocar o morca do

MUNICíP\O DE CONGONHAS nos placos, paineis e outdoors de identificoçdo dos obras e projetos

custeodos, no todo ou em porte, com os recursos deste Termo de Fomento, no mesmo tdmanho e

locolização do nome do PREFEITURA DE CONGONHAS e em destaque em reloçõo o quolquer outro

morca que venho ser oplicddo. A arte deverá ser previdmente aprovodo pelo Secretario Municipol de

Governo - Assessoria de Comunicoção tnstitucionol.

CúUSULA qUINTA - DO REGIME JUBíDICO DE PESSOAL

Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurÍdico/trabâlhista, dê qualquer espécie, êntrê o

MUNICÍP|O e a equipe que a OSC contratar para a execução do projeto ou atividade constante deste

instrumento, se for o caso.

cl.Áusut-lq sExrÂ - D9 REPA5SE

Para a execução das atividades previstas neste te

transferirá à OSC, de acordo com o Cronograma

380.0O0,O0 (Trezentos e Oitentâ mil reais).

rmo de parceria, no presente exercício, o MUNI o

de Desembolso do Plano de Trabalho, o valo RS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COilGONHAS
CIDAI)E DOS PROFEIAS

cúusuu sÉTtMA - DA UBERAçÃo DAs pARcEl-As

como o cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho deste Termo de Fomento prevê repasse

único de recursos, a OSC deverá, para recebimento desta única parcelã, estar em dia com sua

regularidade fiscal (as certidões abaixo especificadas):

| - Certidões negativas ou positivas com efeito nêgativo, devidamente atualizadas:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Atíva da União;

b) Certidão Negativa de Débitos Estadual ou declaração de quê â OSC não possui inscrição estadual;

c) Certificado de Regularidade do FGTS;

d) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

e) Certidão Negativa Municipal;

§ 1e Quando as certidões, de que trata o inciso l, não estlverem disponíveis eletronicamente, a OSC

será notificada para regularizar a situação e apresentar a respectiva certidão para liberação da parcela

prevista no Cronograma de Desembolso.

cúusurA orrAvA - DA DorAçÃo oRçÂMENTÁRn

Os recursos financeiros do MUNICíP|O a serem repassados à OSC correrão à conta da seguinte

classificação orçamentária: órgão:07. Unidade:03. Função:27. Subfunção:813. Programa:0043.

Atividade: 0.021 - Apoio a Entidades - SECULTE - EMENDA IMPOSITIVA - 4.4.50.4! - Contribuições

(ficha 135 - lnvestimento). Fonte: 1500.

cúusulA NoNA - DA MovTMENTAçÃo Dos REcuRsos

O recurso será depositado em conta corrente da OSC em instituição financeira pública - Banco do Brasil

ou caixa Econômica Federal, específica para o objeto e isenta de tarifê bancária.

O recurso, enquanto não empregado na sua finalidade, será obrigatoriamente aplicado no mercado

financeiro.

Os rendimentos serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de

prestação de contas exigidas para o recurso transferido.

Os pagamentos deverão ser eÍetuados somente por transferência direta ao fornecedor (DOC, TED) -

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário - pessoa física ou jurídica, inclusive dos

empre6adg5, vedado u5ar qheque5 paral sdque ou quarsquer paEamento5.

cúusulÁ DÉqMA - DA REsflTurçÃo Dos REcuRsos

A OSC compromete-se a restituir o valor repassado, atualizado monetariamente desde a data

recebimento, acrescido de juros legais na forma da legislação aplicável, parâ o MUNICíP|O a

PRÀÇa PRE§lDÉr'trE Kua[ScHEK. r § - CÉNTRO - coNcoNHÂs . irc. cEp 361t15{00 - TEt.. t3 t ] 3731. i300 , FÀxr t3it 3731 1240 -
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE CONGONHAS
CIDADE D()S PROFETAS

corrente da prefeitura de Congonhas de ne. 6845-2 na agência 1793-0 do Banco do Brasil), nos

seguintes casos:

a) inexecução do objeto;

b) falta de apresentação de prestação de contas no prazo exigido;

c) utilização dos recursos em finalidade diversa da €stabelecida no presente instrumento, ainda que

em caráter de emergência.

Parágrafo único. No valor a restituir incluem-se os rendimentos de aplicação no mercado financeiro

referente ao período compreendido êntre a liberação do recurso e sua utilização, quando não for

comprovado o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha sido feita aplicação.

cúusulÁ DÉcrMA PRTMETRA- DA pREsrAçÃo DE coNTAs

A apresentação da prestação de contas será acompanhada dos seguintes documentos:

| - ofício de encaminhamento endereçado aos técnicos analistas de prestações dê contas, constando o

ne. do termo e que é presteção de contas total;

ll - se a OSC entregar documentos para sanar pendências de prestação de contas já apresentada,

deverá também fazer documento informando o ne. do ofício do técnico analista de prestações dê

contas correspondente;

lll - cêrtidões negativas ou positivas com efeito negativo, em original ou cópia autenticada por servidor,

devidamente atualizadas (deverá ser apresentada nova certidão somente se a apresentada

anteriormente estiver vencida):

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certificado de Regularidede do FGTS;

c) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

d) Certidão Negativa Municipal;

lV - Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, que conterá:

a) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

b) a demonstração do alcance das metâs referentes ao perÍodo de que trata a prestação de contas,

apresentando um comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

c) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto e realização das ações, como fichas de

ínscrição, listas de presença, Íotos e vÍdeos, ou outros, conforme o caso, devendo o eventual

cumprimento parcial ser devidamente justificado. O relatório de execução do objeto d

datas e local das atividades / apresenteções, quantidade de público, mâtêrial de divulga

constem os créditos exigidos);

V - Relatório de Execução financeira;

á inclu ir

(em que
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PREFEITURA IIUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Vl - Execução da Receita e Despesa;

Vll - Relação de Pagamentos efetuados;

Vlll - Concíliação Bãncária;

lX - 3 (três) orçamentos (quando for o caso), para seleção do menor preço na aquisição dos materiais

e contratação dos serviços. Deverão ser observadas as seguintes orientações:

. A entidade deverá adquirir os produtos e/ou contratar os serviços pelo menor preço de cada item,

ou seja, se os produtos/serviços forem adquiridos/contratados mediante a menor proposta global,

será cobrada a diferença de valores de cada item, se houver.

. Na cotação não se pode colocar marca: "É vedada a realização de licitâção cujo ob.iêto inclua bens

e serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos

casos em quê for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e

serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado no ato

convocatório."

. A entidade elaborará o pedido de orçamento contendo a especificação do produto/serviço e a

quantidade e o entregará às empresas/profissionais, que o devolverão carimbado e assinado. No

orçamento fornecido por pessoa física deverá constar o ne. do documento de identidade e do CPF.

. Cotaçôes feitas por internet serão aceitas somente no caso da impossibilidade de fornecimento

pelas outras empresas, comprovada nos orçamentos. Nesse caso, é obrigatório constar o nome da

êmpresa, não sendo âceitos orçamentos de sites de busca-

. Só sêrão aceitos 3 orçamentos válidos (quando for o caso), ou seja, 3 orçamentos nos quais

constem os valores de cada item. Não será aceito orçrmento no qual conste que a empresa não

possui determinado(s) item(ns). Nesse caso, terá que ser devolvido à conta do termo o valor total

utilizado na âquisição do item.

o Se o orçamento não for apresentado na prestação de contas correspondênte, não será aceito

posteriormênte, porque orçamento significa pesquisa orévia de preços. Terá que ser devolvido à

conta do termo o valor total utilizado na aquisição do(s) item(ns).

. Se no Plano de Trabalho houver a prestação de serviço de profissionais de nível técnico, a

contratação deverá ser comprovada conforme os elementos indicativos da compatibilidade dos

custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma

natureza, tais como 3 (três) cotâções ou tâbela dê preços de associâções profissionais ou

publicação especializadas ou quaisquer outras formas de informação disponível ao público

x - extratos da conta bancária e da aplicação financeira de todo o período de execução do t o, ou

seja, desde o recebimento da parcela até ã última movimentação;

xr- recibos de depósito na conta especÍrica; 
ro_*ffirflr,6,
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xll - recibo de depósito na conta 6846-2, agência 1793-0 do Banco do Brasil, do saldo remanescente

da conta corrente e da aplicação financeira. Ao fazer o depósito, a entidade deverá informar o ne. do

CNPJ da OSC;

Xlll - relação do nome dos representantes da entidade: diretoria, conselho fiscal, etc.;

XIV - contrato ou outro termo que for celebrado com os profissionais que trabalharão no projêto

constando a inexistência de vínculo entre eles ê o MUNICíPIO, bem como de que este não se

responsabiliza pelos encargos patrimoniais, sociais, trabalhistas e previdenciários;

XV - declaração de que não há servidor municipâl dos Poderes Executivo ou Legislativo recebendo

recursos do termo, conforme vedação constante do inciso ll do Art.45 da Lei 13.019/2014, alterada

pela Lei 13.204120L5;

XVI - na hiÉtese d€ aquisição de bens com os recursos recebidos, prova do respectivo registro contábil

e patrimonial;

XVll - declaração do representante legal acerca da regulãr quitação dos encargos e direitos trabalhistas,

quando a parceria envolver gastos com pessoal;

Xvlll - declaração do reprêsentãnte legal acerca da rêalização das despesas da parceria em

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência,

motivação e interesse público;

XIX - outros documentos que se fizerem necessários à adequada prestação de contas, a critério do

servidor ou setor responsável.

§ 1e Todos os documentos de prestação de contas referidos nesta cláusula devem ser apresentados

em via original (que será devolvida à entidade) e em cópia legível. Não serão aceitas folhas picadas.

§ 2e As prestações de contas e as respostas a pendências especificadas em ofÍcios deverão ser

entregues diretamente aos técnicos analistas de prestações de contas.

§ 3o As despesas serão comprovadas mediante documentos fiscais, nos quais deverá constar o ne. do

t€rmo, devendo ser emitidos com clareza e sem rasuras, na forma da legislação e em nome da OSC.

§ 4e A análise de prêstação de contas não impede que a administração pública promova a instauração

de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na

execução do objeto. Nesse caso. o dever d€ prestar contas surge no momento da liberação de recurso

envolvido na pârceria.

5 5a Autorizada a inteEraçãg ao patrimonio cra OSC dos bens remanescentes que tenhãm sido

adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução deste termo, a entida deverá

enviar, junto à prestação de contas, prova do registro contábil e patrimonial do bem.

§ 6e A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a OSC a parti

parcerias ou acordos com a Administração Municipal

de novas
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CIDADE DOS PROFETAS

§ 7e A prestação de contas será analisada e avaliada pelo MUNICíP|O sob dois aspectos, em especial:

| - técnico: quanto à execução física, cumprimênto do Plano de Trabalho e atingimento das mêtas de

execução do objeto, podendo o MUNICíP|O valer-se de relatórios ou laudos de diligências, inspeções

ou vistorias e também de informações obtidas de pessoas beneficiãdas, bem como de autoridades

públicas ou outras entidades;

ll - financeiro: quanto à correta e regular aplicação dos recursos financeiros, nos termos da legislação

que rege a administração pública.

§ 8s Após a aplicação da paÍcela, será apresentada a pÍestação de contas do total do recurso recebido,

ou seja, a prestação dê contas final. Deverão ser apresentados os Anexos: E - Relatório de Execução

financeira, F - Execução da Receita e Despesa, l- Conciliação Eancária, o Relatório de Cumprimento do

Objeto e o comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se houver. A prestação de contas íinal

será apresentada ao MUNICÍPlo até 30 (trinta) dias após a data final da vigência deste termo, ou

conclusão do objeto, ou, i8ualmente, até 30 (trinta) dias após a data de sua denúncia ou rescisão.

§ 9e A partir da data do recebimento da prestaçâo de contas final, o MUNICíPIO, com base no disposto

nos parágrafos acima, terá o prazo máximo de até 150 (cento e cinquenta) dias para análise.

§ 10e O prâzo para apreciar a prestação de contas final poderá ser prorrogado por até 30 (trintãI dias,

desde que devidamente justif icado.

§ 119 O transcurso do prazo definido anteriormente e de sua eventual prorrogação, sem que as contas

tenham sido ãpreciâdas:

a) não impede que a OSC participe de outros chamâmentos públicos e celebre novas parcerias;

b) não significa impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem

medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a rêssarcir danos que possam ter sido causados aos

cofres públicos.

§ 12s Se o transcurso do prazo e de sua eventual prorrogação se der por culpa exclusiva da

Administração Pública Municipal, sem que se constate dolo da OSC ou de seus prepostos, não incidirão

juros de mora sobre os débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo e a data

em que foi emitida a manifestação conclusiva pela Administração Púbiica Municipal, sem prejuízo da

atualização monetária pela Unidade Fiscal do município de Congonhas.

§ 139 Estândo a prestação de contas em desconformidade com as normas deste termo, será emitido

ofício à êntidade coín prazo para saneamento das irretularadades.

§ 14e A aprovação da prestação de contas será comunicada formalmente à entidade no prazo de 30

(trinta) dias após a homologação.

§ 15e Os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo

local em que forem contabilizados, à disposição do MUNICíP|O ou dg Trib
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de 10 {dez} anos, contados do dia subsequente ao dâ prestação de contas final. Na hipótese de a OSC

utilizar serviços de contabilidade de terceiros, a documentação deverá ficar arquivada nas

dependên€ias da OSC.

cúusulÂ oÉoMA SEGUNDA - DA vrcÊNcn

Este instrumento tem vigência da data de sua assinatura alé agosto/zozq, podendo ser prorrogada,

de acordo com o interesse das partes.

Parágrafo único. O MUNICíP|O prorrogará de ofÍcio a vigência deste termo se houver atraso na

liberação dos recursos, limitada tal prorrogação ao exato período do atraso verificado.

cúUsUtA DÉqMA TERCEIRA - DAs vEDAçÔEs

Fica vedado à OSC:

a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;

b) realizar despesâs e paBamentos fora da vigência deste termo;

c) utilizar os recursos para pagamento de despesas não compatívêis com o objeto deste termo;

d) executar pagamento antêcipado a fornecedores de bens e serviços;

e)transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias;

f) retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento;

g) deixar de aplicar os recursos;

h) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo

nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

i) pagar despesas cujo fato gerador tenha ocorrido antes da vigência do instrumento da parceria;

j) pagar despesas a tÍtulo de taxa de administração;

k) pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos

fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública Municipal na liberação de

recursos financeiros.

cúusul-A DÉoMA quARrA - DA REscrsÃo E DA DENúNC|A

O presente termo poderá ser denunciado ou rescindido pelos pãrtícipes a qualquer momento, ficândo

ê5 pêrles re5pensáveis pelds obri6açoes decorrentes õo tempo de viBencta.

Constitui motivo para rescisão do presente termo o descumprimento de qualquer das cláusulas

pactuadas, particularmente quando constatada pelo MUNICíPlO a utilização dos rec os em

desacordo com o Plâno de Trabalho ou a Íalsidade ou incorreção de informação e ualquer

documento a presentado

@-ffi,i'$""
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Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,

serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade

compêtentê da administração pública.

cúusulÂ DÉclMA sExrA - DAs A|-TERAçÕES

Este termo ou o Plano de Trabalho poderão ser alterados, de comum acordo entre as partes, mediante

proposta devidamente formalizada e justificada, a ser feita no prâzo mínimo de 45 (quarenta e cinco)

dias, que será analisada pela administração pública e, se aprovada, será objeto de termo de

aditamento.

Parágrafo único. Admitir-se-á alteração do Plano de Trabalho com prévia apreciação do MUNICÍPIO,

ficando vedada a alteração do objeto em qualquer hipótese.

cúusulÁ DÉqMA sÉTrMA - Do DrRErTo DE PRoPRTEDADE

Ao término da vigência deste termo ou, quando da conclusão do seu objeto ou quando da sua denúncia

ôrr rêscisão, ôs bens rernanescentes, ie foÍ o ca5o, qLre lenhaÍn 5ado aclquiridos, prqduzidos OU

transformados em decorrência de sua execução poderão integrâr, â critério do MUNICíPIO e

observada a legislação pertinente, o patrimônio da OSC, mediãnte termo de cessão. Nesse so, a OSC

adquirirá o direito de propriedade de tais bens. Nãc, havendo a integração, os ben verao ser

@"ffiir,6
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cúusulÁ DÉclMA qurNTA - DAs sANçÕEs

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei 13.019/2014

e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à oSC as

seguintes sanções:

l- advertência;

ll - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria

ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por

prazo não superior a dois anos;

lll - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades dê todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre quê a OSC ressarcir a admlnistração pública pelos

prejuízos resultantes e aÉs decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso ll.
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úansferidos ao MUNIC,PIO no prazo de 90 (novênta) dias, e este dará, a seu critério, a destinação mais

adequada, tendo em vista o interesse públíco.

§ 1e A integração ao patrimônio da OSC somente ocorrerá quando os bens forem necessários para

assegurar que a entidade promova a continuidade do projeto / atividade.

§ 2s Autorizada a intêgração ao patrimônio da OSC, â entidade deverá enviar, junto à prestação de

contâs, prova do registro contábil e patrimonial do bem.

cúusutA DÉctMA otrAvA - DA puBUcAçÃo

O extrato do presente termo será publicado no sítio eletrônico do município, de acordo com o disposto

no art.38 da Lei ne. 13.019/2014-

Parágrafo único. O MUNICíPlO e a OSC obrigam-se a dar publicidade a este termo, de acordo com o

disposto na Lei 13.019/2014 e alteração.

cúusulÂ DÉqMA NoNA- Do FoRo

As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhas, Estado de Minas Gerais, para esclarecer as dúvidas

de interprêtações deste instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos termos

do ârt. 109 da Constituição Federal.

cúusurÁ vrGÉsrMA - DAs DtspostçôEs FtNAts

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estâbelecidas, as partes firmam o

presente instrumento em 2 (duas) vias de igualteor e forma.

Congonhas,29 de novembro de 2023.

eottl"rb #
Robe reira dê Dias

Presid Bangu Esporte lube

6tde
Secretário Municipal e Cultura, Esporte, er, Turismo e Eventos

Pre
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PI,A\O DE TR{BáLHO
i:DADos Do MUNrctrro
óRGÃo/ENTtDADE: MUNtcipto DE coNcoNltAS CNPJ: 16.752.,146/0001-02

ENDEREçO:
Pracá Pr€sidente Kubitschek - 135 - Centro
MuNlClPlO: Congonhas Utr:

MG
CEP:

36.410.064
NOME DO R-ESPONSAVEL: Cláudio Antônio de Souzâ CI:

M 16s2882
CPFI
314.756.986- t5

CARCO: Prefeito

2 - DADOS DA ORGAMZAçÃO DA SOCIIDADE CtVtL - OSC

oRGANtZÃÇaO irAsOCrEbADE alVL - OSC: BANGU ESPORTE CLUBE
ENDEREÇO: Aotonio lrineu Lobo, 142. Joaquim Mu.tinho.

MUNICIPIO: Congonha§ UF:
MG

CEP:36412444 TÉlLEFONE: (31)9 9708-t 348

CONTA CORRENTE ESPECIFICA

NOME DO RESPONSAVEI,: Roberto Morcira de Souza Dias. N" IDENTIDADF-r Cl
00.990.068

CPF:2?5.252.016-68

ENDEREÇO: Rua Manoel Tonelli. 2l l, BairÍo Sào Luiz

3- CO DÁ DÀ ÀDECrv' -O§C
O projeto social da escolinha de futebol Bangu Esporte Clube, é existente no municipio de

Congonhas a mais de 15 anos. sendo classiflcada sem fins lucralivos. Hoje estamos atendendo a mais de 150 crianças e adolescentes. de ambos os s€xos e

ideologiadegenero.Esteprojetotemcomoobjetivoainteraçãoentreaprodutividadeescolâreapráticadeespo(cs.Acreditamosqueaescolacosspone
poderâo mudar o ser humano tânto pisicologicànente quanto âo bem estar e saúde.

LO DO PROJETO
Construção dâ Sede do Bângu Espôíe Clube PER ODO DE EXECIJÇ o

INICIO: Após assinâtura do temno

TÉRMINO: Agosro 2024

5 - OBJETO (DE§CRIÇÃO DO PROJETO)
Aquisição de loter' terreno e futum mnstruçâo da scde do BâÍg! Espone Clube-

6 - LOCAL (ENDEREÇO) DE EXECUÇÀO IX) PROJETO / ATftIDADE E INFR{ESTRUTTJRA DISPONi!TI, SE:TECESS{RJA

Aquisição de lotey' terreno No 14, quadra 04, com area de,l95m'. no Resideflcial Leopoldino Barbosa.

7 - JUSTIFICATWA PARÁ A EXECUÇÃO DO PROJETO
Com â âquisição do imóvele da futura constÍução da sede do Bangu Esporte Clube, teremos melhores condições de âtendimento aos usuários
(beneíicitírios dos projetos a s€rem des€nvolvidos), bcm como toda comunidade.

t - DIAGNGTICO DÀ REALIDAITE (descriçâo dâ realidâde que sêÍá otieto da parcêria, devendo ser deÍnonst ado o nexo eÍrtre essa Íeâlidade e as

stividrdÊs/prqiclG e .s úerâs a seíçrD Éirgidss)

O projeto acÍedita que o espoíe pode edificar e educar aos jovens e crianças desenvolvendo scu carátr perante a soci€dade. demonstrando que as

atividades fisicas podem geraÍ funções mentais e educac,onais, sendo como objetivo principal o incentivo e valorizaçào aos estudos para que os
beneficiários tornatn verdadeiros cidâdÀos o sejarn atores de uma sociedade melhor, já que gânde pane dos panicipantes e seus farniliares nào possuem

çondiçôes finânceiÍas para custear tal serviços es escolinhas de futebol situada em rosso Municipio. Nos âcreditamos que o projeto por scr gratlito
conseguimos captaÍ crianças e pessoas da terceira idade com adesâo em nosso projeto, fomecêndo â opoÍtunidade de prâticar esportes para melhoria de scu
bem estar.

9-

( fomrr de arac&çio das rlividâd.s oü projltos! Dascrav.r dltrlirdaocntcDE

o de compm do tcrreno.Realizâção de reuniâo dos âssociados para definição de melhoÍ locâl pâra sede, constÍução
verificação d€ documentaçâo € legalidade do bem a s€r adquirido e em última instância

dc3o
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II-ÀTIVIDADES A SEREM DESEIWOLVIDÀS E RESULTAIX)S A SEREM ALC.A.\ÇAIX)S

ATIVTDADtr(S)
RESI \IO

RESIJLl'ADOS ESPEl.A,DOS
OBJETI\'O

LavGtura de escriiura definitivaAquisição de lote/teraeno e futura construçâo da sede do Bangu Esporte

Clube

Pesquisa de preço

l2- EQUIPE TÉCMCÀ (6p.cific.r 03 prof§sioratu .ovohidos ra cxecuçio do.projeto/atividrde)
HOR{S

SEMANAIS
TRdBALHADAS

FI]NÇÃO NO PROJETO
FOR\IAÇÀO

PROI'ISSIONAI,
vir"CtrLO

(cLT/CON',r'RÀ't O/ME r)
NOME

Não se aplica

13 . CRONOGNAMA DE - ETAPA OU FÂS
RESTIMO GERT\,L

INDICAI)OR
FÍSICo

DUR4,ÇÃOETAPA

FASE

DESCRTÇÃO DÀS ltL tAS E ETAP.\S
T]NID. QUAN

T.
INICI()

TURYI
\o

\ ALORIuEÍA

Material Permanent§ vb I
^gol24

160.000.00RS

vb I Ãgol24 R$ 220.000.00

I

Sorviços de terceiros

TOTAL IX) PROJETO RS 380.000.00I
MATERIAL PER!IANt]N'TE
I+PLANO DE APLI DOS

MT]TA
E'TAPA
FASE

DESCRIÇÃO DETÁLIfA.DÂ T \ID. QUAN
T.

VALOR
T \ITÁRIO \'AI-OR ToTAL

I
Compra de um lote LJNID I R$ tó0.000.00 RS 160.000.00

SIIBTOTAL R$ tó0.000.00

SERvI OS DE TERCEIROS (PESSOA FÍSICA OU JURíDIC-{
ríPLANO DE

ME'TA
ETAPA
FASE

DESCRJÇÀO DETAI,}IADA I NID QTA\
T.

\ ÀLOR
uNl'l ÁRlo vAt,oR 1()1'Àt.

Conüatação de empresa para futura construçâo da s€d§ I I R$ 220.000.00 R$ 220.000.00
l

SUBTOTÂL R§ 220.000.00

16 . PLANO DE

DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA: órgãoi 0?. Unidade: 03. Função: 2?.

Subfunçâo: E13. Progama: 0043. Atividade: 0.021 - Apoio a Entidades
SECULTE- EMENDA IMPOSITM - 4.4.50.41 Contribuições (ficha 135 -

Investimento). Ironte: I 500.

VAI,OR INVESTIMENTO
R$ 380.000.00

16 - PLANO DE ÀPLICAÇÃO . ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDÀ DE CIVL - OSC

DOTAÇ O ORÇAMENT RIA

M f,].A/E]'ÀPA JA\ FEV !IAR !IÀI Jt \

SET IIIm Ít1.7

l8 - DA SOCIEDADE CIVIL - OSC
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NOv
380.000.00
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19- DÀ DA SOCTEDÀDf, CIVL - OSC
Declaro, para fim de provâjunto âo municipio de CONCONHAS, para os efeitos e sob as !,enas da lei, que inexiste quâlquer débito em mora ou situaçâo

de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer órgâo ou entidade da AdministraÇào Pública Municipal que ifipeçâ a transfeÍência de recursos

financeiros oriundos de dotâção consignada no orçarnento do municrpio. na forma deste Plano de Trabalho.

Congonhas, 29 de novembro de 2023

osc:

Moreira de Souza Dias

Presidente da OSC

2S,APROVAÇÃO IX} CONTROLE TNTSRT\O DA PREFi;ITURd DE CONCONHAS
O termo encontra guaridâ legal:

,,- y it'"' "rá,*a 
í"éil, Lr" t \'r$ | a t ç DLFERTD6 fUb)(f ) Previsão orçamentif:.^ ft4z

c) ( )y') Recursos financeiros 11-Çf
d)( v) Compatibilidade am aLDOft6J
e) ( I ) Comp4ribilidade cnm o PPA/t 63
con+onhai I tfllLt ZZ 3

INDEI )

Cârlos de tEa

IConúolador

I . APROV PELO M
Ef oerentoo

Congonhas, 29 de novembÍo de 2023

E INDEFERIDO

Cláudio ntônio
Prefeito de Congonhâs

.t

I
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Conqonhas, 30 de Novembro de 202-1 - Diário Olicial Eletrôlico, criado pelr Lei lqlliclp4l N:2.900/2009 - ANO l3 | N" 3316

TEIMO IIE FOMENTO NO. 

'Z'C23I 
PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O ITruNICIPIO DE CONCONHAS E A BANGU ESPORTE CLUBE

PâÍicrper: o MUNICÍPIO DE CONCONHAS, iDscrito no LI:,JPJ sob o n". i 6.?52.446i0m l-02. com sôdc Dâ prãÉ Presidcrlre Kubirschck 1.15, C.nrro.
Cungônhas/Mc, ÍepÍcscntado por seu Prefeito, Claudio Ântônio de Souzâ, ins!rito no RG N" M-1.652.882 e no CPF n" i 14.756.986- 15, c pclo Sec.ctário Mu'ricipal
de CulturÀ Espoíe, tázf,r. Turismo c E\'€âlos. J€nn Àngelo de Obrcua rnscnlo no RC n'. M-E.955 835 ê Do CPF n'.025.361.1;6-06 e o BA\GU ESPORTE CLTJB[.
lnscíto do CNPJ n'.10.,162.ó 1410001-49, com sede na ruâ Antônio lrineu Lobo. n' 142. bâino Joâquim Muíiúo, rÊpresenedo poÍ scu ftesidente. Robcío Môrcirâ

'lc 
Souzr Dias. poüdorà do RG MG-990.068 c do CPF n". 275.252.016{8. Objeto: Aquisjçào dÊ lorer't€rÍeno s tuDÍâ conslÍução da scd€ do Ban8r Esporle Chrb(

Valor: R$ 380-000,00 (TrezeDtos e Oilenta rnil reais). Dotaçâo Oçamemária: Orgào: 07. Unidade: 03. função: 27- Subfunçào: 813. ftograma: 004.1. Atir idaire: 0.021

- Apoio a Entidôdcs - SECULTE - EMENDÂ L\4POSlTlvA - 4.4.50.41 - Contribuiçôcs (ficha lJi - lnvcstimúto). l'onlc: 1500. Vlgôncrâ: dc ?9 dc notcmbro dc
2023 até 3l de agosto de 202.{. Congonhas, l0 de noven]bro de 2023. Cláudio Anlônio de Souza, PÍefeitu de Congonhas, Robeío Moreira d(' Souzâ Dias. Presidente
do Bangu EspoÍe Clube.

SECUNDO TER]IIO ADITTVO AO TERI}IO DE FOÀÍENTO N" U/2022 Q[IE ENTRE SI CELEBRÁM O YT]ICiPIO DT, CONGO\TIAS/]\IC E O
INSTITUTO BENEFICE\TE VIDA NOV-1

Paíicip€s: O MIJNICÍPÍO DE CONGONHAS. inscrito no CNPJ sob o n", I ó.?52.446/0001-01. com sede rra prâçâ Presidente Kubischek. 135. bâirÍo
Ccntro. Congoúâs-&ÍC, Íepresentâdo por seu PÍcfeito, Cláudio Artônio de Souza, ins.rito no RC n'M-1.652.882 e no CPF n" 31.1.756.986-15 e pela Secrelárir
MuÀicipal de Deseirvolúmenlo e Assistêrcia Social. Libeíad t-aDarque Cuerra Souâ. itrsc.ita tro RG n' MC 3.182-3-58 e no CPf n" 4?5.855.106-59 e o NSTII-L-TO
BENEFTCENTI vlDÀ NOVÀ inscritâ no CNPJ sob o Ír".07.41.610/0001-[3. com scde na Rua Râimundo Bârbosâ. 18. Bâirro Prâiâ. ConSorhàs,NÍc. represenrad,
por sêu Presidente, \À'ateÍsoo Salles, hscrito llo CPF D': l&.712-568-50. Objeto: Adequaçào do plaoo de rrabalho do Temo de Fomenro 0{/2022. anexâdo, c

írronogação da viEência ale 30/11/24. MâÍterdo as dcmâis cLáusulâs inalterâdas. Valor R$259.900-00 (duzentos e cinqüenta € nov€ mil e novecentos reais). DDtâçÀo
Oçamcntária; Órgào: 1-1. Unrda<te: 06. Função: 08. Subfirtlçâor 241. ProgÍamâr 0016. Arividâdê: 0-079 - Prrceriâs com Enhdâdes - Fund(, do ldosD. 1.1.50.41
ConrribuiçõeJ (Iicha.{33)..f.{.50.4I Contribuiçôes (Fichâ,134). Fonte:00. Vigêrcia: proÍrogadâ aÍê 30 de novcmbro 2024. Congo[Inâs, 30 de novcn)bÍo dr 202.1
Cláudio Anónio rle Souza, Preleito de CodgoDnrs. Wât€rson Sâlles. Itesideote do Losiin,lto Bereiiu€nte Vida Nova.

DECRETO N." 7.677. DE 29 DE \OVE\ÍBRO DE 202.1

Estâbcl.cc regras e dirarizes de âtuação para gestão e fiscâliaçào de contralos administrativôs no âmbiÍo dâ AdminisÍÍrção DirêtÂ. dâs ArrtaÍquias e
Fundaçôes do münicipio de Congonhas.

O PREFETTO DÊ CONCONHAS, Estado Lle Minas Geíais. no uso de suas atíibuiçôes lsgais que lhc confeÍe o an. 31, inciso l. alinea "â" da [.ei
OÍgânicá Municipal e o dispoío na Lei Fed€ral n " t4. )il. de l'de abril de 2021.

DECRETA

CÀPiTULO I
DISPOSÍÇÔES PRELIMTNARES

An. I' Esrê decrêto €slab€lece regra5 e dietlizes de ahrado pa.â gesrâo c tiscaliz.açào de cont irros admúislradvos de que trara â t ei FederÀl n.' I 4. I 11
di l' dc abri I de 202 I . no àmbito dos ôÍgãos da Admin isl.âção Diretà, dâs Autarquias c l_undaçõqs do Poder Exccutivo Mun ic ipal.

Aí. 2'Pan lins do disposro n,:ste Decrerc, considêrà-sc:

I- 8€,sIão de conrrato - a coordenação.las ativida.les rclacrooadas à fis.alizaçào rócnicâ. adminrstrdriva e setoriâl e dos àtos Dr.pararórios à insrnrçà,
procc§§ual c ao cncaBúüaDc o da docurncfiaçào pcrtiDcnlc ao §cror dc contmto§ paü a ÍoÍmalr/âção dos Froccclimcnbs Íclâti\,ôs à prcrogação. à ah.Tâqào. a

rEequilibrio. ao pagam€nto, à êventual aplicação de sançôes e á extinçâo dos contrato§, cntÍe outrosi

ll - fiscâlização tcctic€ - o s,:ompânhamcnlo do contÍalo com o obictivo dc a!àhll a cxcruçÃo do objclo nos moldcs contratados c. sc lor o caso. âfcÍir s
â quanlidade, â qualidade, o tempo e o modo da prEstâçâo ou dâ exs:uçào do objelo eslào compaÍiveis com os indicadores esrabelecidos no ediral, para fins d
pagamenlo, confoÍme o resulaâdo prctendido pela adminisrmção, com o eventual auxilio dâ fiscâlizaçâo âdmjnislÍariva:

rr ww.coo gon hâ s.m g. gor.. br

^
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